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Resumo 

O tema é a sobreposição dos deveres de avaliação 

de impacto sobre um mesmo sistema algorítmico: 

a avaliação de impacto sobre a proteção de dados 

do art. 35 do Regulamento (UE) 2016/679, a 

avaliação de impacto sobre os direitos 

fundamentais do art. 27 do Regulamento (UE) 

2024/1689 e, no Brasil, o relatório de impacto da 

Lei nº 13.709/2018 articulado à avaliação de 

impacto algorítmico do Projeto de Lei nº 

2.338/2023. O objetivo é verificar se uma 

organização pode conduzir uma única avaliação 

válida pelos três regimes e, em caso afirmativo, 

definir como. A metodologia é jurídico-

dogmática, de vertente comparativa funcional, 

conduzida por protocolo de codificação jurídico-

funcional pré-especificado, com fechamento em 

7 de agosto de 2026. Os dez componentes pré-

especificados revelaram onze unidades analíticas 

após o desdobramento de um componente que 

reunia funções normativas distintas; seis 

unidades admitem satisfação por trabalho 

analítico comum, uma delas sob condição, e cinco 

exigem módulos próprios, entre eles o juízo de 

admissibilidade do risco: a hipótese sai 

parcialmente confirmada. Como produto, propõe-

se dossiê-tronco único, em oito passos, do qual os 

três atos formais se derivam por regra de recorte 

explícita, com recomendações à autoridade de 

proteção de dados e ao legislador. 

 

Palavras-chave: Avaliação de Impacto 

Algorítmico. Direitos Fundamentais. Governança 

de Inteligência Artificial. Proteção de Dados. 

Regulação. 

 Abstract 

This article addresses the overlap of impact 

assessment duties borne by a single algorithmic 

system: the data protection impact assessment 

under Article 35 of Regulation (EU) 2016/679, 

the fundamental rights impact assessment under 

Article 27 of Regulation (EU) 2024/1689 and, in 

Brazil, the impact report of Law No. 13,709/2018 

coupled with the algorithmic impact assessment 

of Bill No. 2,338/2023. Its aim is to establish 

whether one assessment may hold good under all 

three regimes and, if so, how. The method is 

doctrinal and functional-comparative, conducted 

under a pre-specified legal-functional coding 

protocol, with research closing on 7 August 2026. 

The ten pre-specified components yielded eleven 

analytical units once a component bundling 

distinct normative functions was split. six units 

can be met by common analytical work, one of 

them conditionally, while five require modules of 

their own, among them the admissibility 

judgement on residual risk, so that the hypothesis 

is partly confirmed. The article designs a single 

trunk dossier in eight steps, from which the three 

formal instruments derive under an explicit 

carve-out rule, with recommendations to the 

Brazilian data protection authority and the 

legislature. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Um mesmo sistema algorítmico pode ensejar, para quem o opera, até três deveres 

formais de avaliação de impacto. Na União Europeia, o tratamento de dados pessoais 

suscetível de implicar elevado risco para os direitos e liberdades das pessoas singulares 

exige a avaliação de impacto sobre a proteção de dados (DPIA) do art. 35 do Regulamento 

(UE) 2016/679 (GDPR). A implantação de sistemas de inteligência artificial de risco 

elevado sujeita determinados responsáveis, adicionalmente, à avaliação de impacto sobre 

os direitos fundamentais (FRIA) do art. 27 do Regulamento (UE) 2024/1689 (AI Act). 

No Brasil, a autoridade nacional de proteção de dados pode determinar ao controlador a 

elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD), na forma do art. 

38 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e o Projeto de Lei nº 2.338/2023 obrigará, se aprovado, 

o desenvolvedor ou o aplicador de sistema de alto risco a realizar avaliação de impacto 

algorítmico (AIA), nos termos dos arts. 25 a 28 do autógrafo do Senado Federal. 

Organizações que atuam nos dois espaços normativos, ou que se preparam para a 

exigibilidade vindoura, defrontam-se com a perspectiva concreta de três atos formais 

sobre o mesmo objeto. Fala-se, ao longo do artigo, em três trilhas avaliativas, 

correspondentes a quatro instrumentos normativos, um dos quais ainda projetado, o do 

Projeto de Lei nº 2.338/2023 em tramitação. 

O problema enfrentado não é o da existência dessas obrigações, e sim o do método 

de sua articulação. Os próprios textos normativos reconhecem a sobreposição e ordenam 

que os instrumentos conversem: o art. 27, n. 4, do AI Act determina que a FRIA 

complemente a avaliação de impacto sobre a proteção de dados já realizada, e o art. 27 

do Projeto de Lei nº 2.338/2023 faculta que a avaliação de impacto algorítmico seja 

conduzida em conjunto com o relatório brasileiro. Nenhum dos dois diz como. Na 

literatura examinada, não se identificou desenho de processo capaz de converter a ordem 

de complementar, ou a faculdade de conduzir em conjunto, em sequência executável de 

atos, com responsáveis, entradas e saídas definidos, nem tratamento que incorpore o 

regime brasileiro como coluna constitutiva da comparação, e não como exemplo lateral 

de recepção de modelos europeus. 

O problema de pesquisa é formulado, por isso, em termos prescritivo-

operacionais: pode uma organização conduzir uma única avaliação de impacto que valha, 

simultaneamente, pelos três regimes, e, em caso afirmativo, como? A hipótese central, a 
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ser testada e não presumida, sustenta que os três regimes compartilham um núcleo 

analítico-material, integrado pelos componentes que definem o que se avalia e como, 

satisfazível por um único ato desenhado no padrão mais exigente entre eles, enquanto as 

divergências irredutíveis se confinam ao invólucro procedimental-institucional, integrado 

pelos componentes que definem quem aciona o dever, quem o conduz, quem é consultado 

e a quem se dá publicidade, resolvíveis por módulos anexos acoplados ao processo 

comum. 

A pesquisa é jurídico-dogmática, de vertente comparativa funcional, com 

momento propositivo na etapa final, conduzida por protocolo de codificação jurídico-

funcional pré-especificado. Os três regimes são decompostos em dez componentes 

obrigacionais fixados antes da coleta, cada qual classificado por critério objetivo, com 

apoio no dispositivo primário lido em inteiro teor nas fontes oficiais, por técnicas 

documental e bibliográfica. Dada a instabilidade do objeto, adota-se cláusula de 

fechamento com data certa: todos os status normativos aqui afirmados foram 

reconfirmados em fonte primária oficial em 7 de agosto de 2026, e é a essa data, declarada 

no corpo sempre que a afirmação dependa de estágio de tramitação ou de exigibilidade, 

que o leitor deve reportar cada assertiva de estado da arte. O apêndice registra, 

componente a componente, a ficha de classificação que operacionaliza o protocolo. 

Quanto ao percurso, a seção 1 sistematiza os requisitos dos três regimes e situa o debate 

brasileiro. a seção 2 aplica o protocolo e testa a hipótese. a seção 3 mede a maturidade 

normativa de cada regime. a seção 4 desenha o produto. e a seção 5 o submete a três 

provas de resistência e formula as recomendações. 

 

2 AS TRÊS AVALIAÇÕES LADO A LADO 

 

Comparar três regimes exige termo comum de comparação. No método 

comparativo funcional, institutos jurídicos são comparáveis pela função que 

desempenham no respectivo sistema, não pelo rótulo que carregam (Zweigert. Kötz, 

1998). O tertium comparationis adotado é a função de avaliar riscos a direitos de pessoas 

afetadas antes de operar um tratamento de dados ou um sistema de inteligência artificial, 

documentando-a de modo verificável por terceiro. 

Cada regime é decomposto em dez componentes obrigacionais, fixados antes da 

coleta e não alterados durante ela, com apoio na literatura que identifica os componentes 
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funcionais recorrentes do instrumento (MOSS et al., 2021). O Quadro 1 os nomeia e 

registra o dispositivo que cumpre cada função em cada regime. é descritivo, pois a 

classificação fica reservada à seção seguinte. 

 

Quadro 1 – Dez componentes obrigacionais em três regimes 

Componente GDPR (DPIA) AI Act (FRIA) Brasil (RIPD e AIA) 

C1 Gatilho art. 35(1) e (3) art. 27(1), c/c art. 6(2) e 

Anexo III 

LGPD, arts. 10, §3º, e 

38. PL 2338, art. 25 

C2 Descrição 

sistemática 

art. 35(7)(a) art. 27(1)(a)-(b) LGPD, art. 38, par. 

único. PL 2338, art. 25, 

§1º 

C3 Necessidade e 

proporcionalidade 

art. 35(7)(b) sem elemento 

correspondente 

LGPD, art. 38, par. 

único. PL 2338, art. 25, 

§1º 

C4 Riscos art. 35(7)(c) art. 27(1)(c)-(d) PL 2338, art. 25, §1º. 

LGPD, art. 5º, XVII 

C5 Mitigação art. 35(7)(d) art. 27(1)(e)-(f) LGPD, art. 38, par. 

único. PL 2338, art. 25, 

§1º 

C6 Responsável responsável pelo 

tratamento 

responsável pela 

implantação 

controlador. 

desenvolvedor ou 

aplicador 

C7 Consulta arts. 35(2) e (9) e 36 art. 27(3), notificação 

de resultados 

PL 2338, art. 25, §8º 

C8 Documentação art. 35(7) e (11) art. 27(1) e (3) LGPD, art. 5º, XVII. 

PL 2338, art. 25, §1º 

C9 Monitoramento art. 35(11) art. 27(2) PL 2338, art. 26 

C10 Publicidade sem dever geral de 

publicidade 

arts. 49 e 71, só para 

implantador que seja 

autoridade pública, art. 

26(8) 

PL 2338, art. 28 

Fonte: elaboração própria, a partir dos textos oficiais. 

 

A leitura horizontal revela objeto comum de regulação antes de qualquer 

divergência de desenho: nos três regimes existe dever, atual ou projetado, de descrever o 

sistema, justificá-lo, mapear riscos, mitigá-los, registrar o processo e revisitá-lo, e as 

normas-ponte que mandam articular os instrumentos não fariam sentido se as avaliações 

não versassem sobre a mesma matéria. A leitura vertical antecipa a assimetria a enfrentar, 

que é a do sujeito obrigado, e que só no AI Act depende de categoria do agente, nos 

termos do art. 27(1) e do Anexo III, ponto 5, alíneas b e c: são papéis jurídicos distintos, 

que podem recair sobre pessoas diferentes. 

A doutrina brasileira já percorreu boa parte desse terreno, e a lacuna que este artigo 

reivindica precisa ser medida contra ela, não obtida por omissão. O cotejo entre a 

avaliação de impacto algorítmico do Projeto de Lei nº 2.338/2023, o relatório da LGPD, 

o AI Act e o GDPR foi feito em periódico nacional, com resultado que identifica 
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correlação entre os instrumentos e sublinha a proximidade estrutural entre o modelo 

brasileiro projetado e o europeu, sem, contudo, propor método de condução conjunta 

(MONTEIRO, 2025). A avaliação de impacto algorítmico do projeto foi também objeto 

de análise doutrinária dedicada, centrada no desenho do instituto no texto aprovado pelo 

Senado e nas condições de sua efetividade (MULHOLLAND. FRAJHOF, 2024), e de 

leitura que a insere no quadro mais amplo da governança digital dos sistemas de 

inteligência artificial (Brasil, D. R., 2024). A esses trabalhos soma-se a discussão nacional 

sobre o gatilho do relatório na base do legítimo interesse, que recomenda, em lugar da 

obrigatoriedade, teste de proporcionalidade em quatro etapas (Bioni. Rielli. Kitayama, 

2021). Três achados se extraem do conjunto: o cotejo descritivo Brasil-União Europeia 

está feito. a crítica ao gatilho brasileiro está feita. e, na literatura examinada, não se 

identificou trabalho que converta o diagnóstico em processo executável, com atores, 

entradas, saídas e regra de recorte que permita derivar os atos formais de um único 

trabalho analítico. É exatamente nesse degrau, o do como, que este artigo se instala. 

A divergência de amplitude do objeto tutelado já existe, aliás, dentro da própria 

lei brasileira: o art. 5º, XVII, da LGPD define o relatório como documentação dos 

tratamentos que podem gerar riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais, ao 

passo que o art. 38, parágrafo único, restringe o conteúdo mínimo aos tipos de dados, à 

metodologia de coleta e segurança e às medidas de mitigação. Descrever onde os regimes 

se tocam, contudo, não resolve se a sobreposição basta para sustentar um processo único, 

e é preciso critério capaz de separar o que é o mesmo ato do que apenas se parece com 

ele. 

 

3 NÚCLEO E INVÓLUCRO: O TESTE DA HIPÓTESE 

 

A fronteira entre núcleo analítico-material e invólucro procedimental-institucional 

não nasceu desta comparação: precede-a em décadas. A reconstituição do privacy impact 

assessment desde a década de 1970 documenta padrão recorrente entre jurisdições, no 

qual a metodologia analítica se mantém estável enquanto o arranjo institucional varia 

conforme o ordenamento (Clarke, 2009). a sistematização comparativa de dezenas de 

regimes confirma o achado em escala internacional (Wright. De Hert, 2012). e a leitura 

da DPIA como instrumento de explicações em múltiplas camadas mostra que a camada 

analítica é separável da procedimental (Kaminski. Malgieri, 2021). A partição é, portanto, 
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tipologia importada de literatura anterior e externa aos regimes comparados, e não espelho 

desenhado para produzir o resultado desejado. 

Duas salvaguardas somam-se a essa ancoragem: a classificação decide-se por 

protocolo fixado antes do resultado, exposto a seguir e reproduzido no apêndice, e a 

proporção de componentes em cada grupo vale como estatística descritiva, nunca como 

critério de confirmação. A hipótese admite refutação por três caminhos: a falha de um 

componente do núcleo, a não isolabilidade de um módulo ou a perda de objeto do regime 

brasileiro projetado. 

O protocolo opera em três testes, aplicados nesta ordem e uma única vez por 

componente. Pelo teste do ato único, o componente é tronco comum se sua função 

normativa puder ser satisfeita, nos três regimes, por um único ato documentado, 

desenhado no padrão mais exigente entre eles, sem lacuna nem excesso incompatível. 

Pelo teste da incompatibilidade, é módulo anexo se a exigência de um regime não tiver 

equivalente funcional nos demais, ou se sua satisfação plena exigir ato estruturalmente 

distinto. Por fim, pelo teste de contaminação, a classificação de tronco cai se a execução 

de qualquer módulo alterar o conteúdo do ato comum. 

Quando a divergência for de amplitude do objeto tutelado, e não de existência do 

dever, aplica-se um subteste: há excesso inofensivo, e o componente permanece tronco, 

quando o objeto mais amplo subsome o mais estreito sem contradizer a lógica deste. há 

excesso incompatível, e o componente cai para módulo, quando o tratamento mais amplo 

contradiz essa lógica, e não apenas a excede em grau. Uma precisão é devida quanto ao 

padrão mais exigente, que o teste invoca a cada componente: ele não se mede pela 

extensão do dispositivo, e sim pelo conteúdo normativo densificado, isto é, pela soft law 

que o concretiza, de sorte que, no eixo de proteção de dados, o parâmetro operativo é o 

das diretrizes do Grupo do Artigo 29 sobre avaliação de impacto, endossadas pelo comitê 

europeu, complementadas, como ferramenta metodológica de assurance, e não como 

padrão juridicamente vinculante pan-europeu, pela metodologia da autoridade francesa 

(WP29, 2017. CNIL, [s. d.]). Para que a natureza de cada exigência fique sempre visível, 

o protocolo marca cada requisito que invoca com um de três rótulos: legalmente 

vinculante, orientação regulatória ou escolha metodológica do protocolo. 

Cinco componentes do núcleo resolvem-se por aplicação direta do teste do ato 

único, e o apêndice registra, para cada um, o dispositivo cotejado. Na descrição 

sistemática (C2), um documento que apresente operações e finalidades e as situe no 
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contexto concreto de utilização preenche de uma vez as três exigências, pois nenhum 

regime proíbe descrever mais do que o seu mínimo. Na necessidade e proporcionalidade 

(C3), o exame é expresso apenas no art. 35(7)(b) do GDPR: o art. 27 do AI Act não tem 

elemento correspondente, e a alínea d do seu n. 1 manda descrever riscos específicos de 

danos, o que é identificação de risco, não juízo de proporcionalidade. O componente 

permanece tronco, portanto, não por absorção, e sim por silêncio compatível, pois nada 

no art. 27 proíbe realizar o exame que o outro regime exige, e realizá-lo uma única vez 

satisfaz o GDPR sem violar dever algum do AI Act. Na mitigação (C5), um plano 

desenhado sobre o mapa consolidado neutraliza, a fortiori, os riscos de cada recorte. No 

monitoramento (C9), a revisão por ciclo de vida contém, sem contradizer, o gatilho de 

reexame do art. 35(11) do GDPR. Na documentação (C8), a produção do registro é 

exigida pelos três regimes, e a conservação segue o regime de retenção tratado na seção 

4. 

O sexto item, a identificação e ponderação de riscos (C4), é o mais material de 

todos e não sobrevive inteiro ao protocolo. A aplicação dos testes revelou que o 

componente, tal como enunciado na lista fixada de antemão, reúne duas operações que os 

próprios dispositivos tratam separadamente: mapear os riscos, de um lado, e decidir se o 

risco que sobra depois da mitigação é admissível, de outro. O GDPR separa as duas no 

espaço de dois artigos, ao exigir a avaliação dos riscos no art. 35(7)(c) e ao disciplinar no 

art. 36 a consequência do risco residual elevado. o AI Act distingue a identificação dos 

riscos específicos de danos, no art. 27(1)(c) e (d), das medidas de governação que se lhes 

seguem, nas alíneas e e f. o projeto brasileiro, no art. 25, §1º, manda registrar riscos e 

benefícios, isto é, manda mapear e, no mesmo ato, ponderar. Como o protocolo determina 

classificação única por função normativa, e aqui há duas funções sob um rótulo, o 

componente é desdobrado em C4a, mapa de risco, e C4b, juízo de admissibilidade, cada 

qual submetido aos testes por conta própria. O desdobramento não é conveniência de 

resultado: é aplicação literal do teste da incompatibilidade, e é adaptação analítica 

posterior, declarada como tal no apêndice. 

O mapa de risco (C4a) permanece tronco, mas não pela razão que uma leitura 

apressada sugeriria. A tentação é dizer que o universo dos direitos e liberdades tutelados 

pelo regime de proteção de dados é subconjunto lógico do universo dos direitos 

fundamentais, e a objeção mais forte mostra que essa formulação confunde catálogo de 

direitos com conjunto de sujeitos e de riscos. A DPIA protege titulares de dados pessoais. 
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a FRIA alcança pessoas e grupos afetados pelo sistema, inclusive quem nunca teve dado 

pessoal tratado por ele, e o art. 27(1)(c) do AI Act estrutura a análise em torno das 

categorias de pessoas afetadas. Há, ademais, riscos de proteção de dados que a FRIA não 

modela, os de segurança, minimização e retenção, e riscos a direitos fundamentais não 

mediados por tratamento de dados. Os dois conjuntos se intersectam. não se contêm. A 

consequência é direta: um mapa desenhado apenas na largura da FRIA deixaria lacuna do 

lado da proteção de dados, e C4a falharia no teste do ato único pelo critério que este artigo 

fixou. 

A correção do desenho, e não a negação da objeção, é o que salva C4a. O tronco 

não é o mapa mais largo, é o mapa da união dos dois universos: o dossiê inclui, 

obrigatoriamente, tanto os sujeitos afetados que não são titulares quanto os riscos 

tipicamente de proteção de dados que a lógica de direitos fundamentais não captura por 

si. A união é operativa porque nenhum regime proíbe mapear mais do que o seu mínimo, 

e é verificável por dispositivo, pois cada célula carrega a indicação do regime que a exige, 

o que permite ao recorte de saída retirar o excedente sem perder rastro. O custo fica 

registrado: o tronco é mais pesado do que o mínimo de qualquer dos três regimes, e a 

economia se paga na eliminação de coleta duplicada, não na redução do escopo. Nessa 

moldura resolve-se a objeção metodológica clássica, pois o escalonamento de severidade 

e o raciocínio por cenários que a literatura da FRIA exige (Malgieri. Santos, 2025. Novelli 

et al., 2024) aprofundam o mesmo gênero de juízo do art. 35(7)(c) do GDPR, que não 

impõe técnica própria de escalonamento. 

O juízo de admissibilidade (C4b), ao contrário, cai para módulo, e cai pela 

ponderação de benefícios. O art. 25, §1º, do projeto brasileiro manda avaliar riscos e 

benefícios aos direitos fundamentais, o que abre, no juízo sobre a aceitabilidade do risco, 

a possibilidade interpretativa de uma ponderação compensatória. O regime europeu de 

proteção de dados raciocina de outro modo: subsistindo risco elevado após a mitigação, 

o art. 36 do GDPR faz nascer o dever de consulta prévia à autoridade de controle, sem 

cláusula que permita neutralizar o risco residual pelo benefício esperado do tratamento. 

A leitura compensatória do texto brasileiro não tem equivalente no mecanismo do art. 36, 

e a modularização é adotada por precaução contra essa divergência normativa plausível, 

não porque o texto imponha compensação aritmética. C4b torna-se, assim, módulo 

executado uma vez por regime acionado, sobre o mesmo mapa, com registro expresso do 

critério de cada passagem. 
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Resta a contaminação, e ela existe. A escala de severidade adotada no mapa único 

não é neutra quanto ao disparo do art. 36, porque a mesma situação classificada como 

severidade alta pela métrica da FRIA pode não corresponder ao elevado risco na acepção 

do art. 35(1) do GDPR, e a decisão sobre qual métrica prevalece determina se a consulta 

prévia é ou não devida. Se a métrica da FRIA governasse o resultado, o módulo teria 

alterado o conteúdo do tronco. se a métrica de dados governasse o mapa inteiro, o mapa 

não teria sido feito na largura acordada. 

O protocolo resolve o dilema pelo único caminho que não sacrifica nenhum dos 

dois regimes: o mapa registra a severidade em dupla escala declarada, e o juízo de 

admissibilidade de cada regime lê a coluna que lhe corresponde. A coluna de proteção de 

dados gradua a probabilidade e a gravidade do dano ao titular pelos critérios que 

densificam o risco elevado do art. 35(1), discriminados no Quadro 2 com a função que 

exercem no protocolo e o respectivo status jurídico (WP29, 2017. CNIL, [s. d.]). A coluna 

de direitos fundamentais gradua a severidade da interferência em cada direito atingido, 

por intensidade, reversibilidade, extensão da população afetada e vulnerabilidade dos 

grupos, na linha do escalonamento proposto pela literatura metodológica da FRIA 

(Malgieri. Santos, 2025). 

 

Quadro 2 – Escalas de graduação e status jurídico dos critérios 

Critério ou instrumento Função no protocolo Status 

Os nove critérios das diretrizes 

do Grupo do Artigo 29 

endossadas pelo comitê 

europeu, como avaliação 

sistemática, dados sensíveis, 

tratamento em larga escala, 

cruzamento de bases e 

vulnerabilidade do titular 

Graduam a probabilidade e a 

gravidade do dano ao titular na 

coluna de proteção de dados. 

concebidos originalmente para 

identificar o alto risco que exige 

a avaliação, seu emprego aqui 

como graduação de severidade é 

transformação metodológica 

declarada do protocolo 

Orientação regulatória 

As listas nacionais do art. 35(4) Integram os critérios que 

densificam o risco elevado na 

coluna de proteção de dados 

Legalmente vinculantes onde 

editadas 

A graduação por gravidade e 

verosimilhança da metodologia 

da autoridade francesa 

Gradua a severidade na coluna 

de proteção de dados 

Escolha metodológica do 

protocolo 

Fonte: elaboração própria. 

 

Duas consequências operacionais fecham o ponto: o gatilho do art. 36 é decidido 

pela coluna de proteção de dados, e a mitigação de P5 não é lida em métrica única, pois 

cada linha de severidade alta recebe medida associada por coluna, com risco residual 

registrado separadamente em cada escala, o que impede que a métrica de direitos 
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fundamentais realimente, por via indireta, o risco residual que o regime de dados avalia. 

A solução tem preço que não se disfarça: C4a permanece tronco sob condição, a de que 

a dupla escala seja mantida, e é essa condicionalidade que impede declarar a hipótese 

confirmada sem ressalva. 

Os quatro componentes restantes também falham nos testes, mas por razão 

institucional, e não pela lógica de decisão que derrubou C4b. No gatilho (C1), os regimes 

acionam o dever por fatos jurídicos diferentes, e o componente nem sequer é estável no 

direito brasileiro: o relatório da LGPD depende de ato da autoridade, ao passo que o art. 

25 do projeto institui obrigação legal direta condicionada ao alto risco, instabilidade que 

a doutrina reforça ao recomendar, para o legítimo interesse, teste de proporcionalidade 

em quatro etapas em lugar da obrigatoriedade (Bioni. Rielli. Kitayama, 2021). No 

responsável (C6), controlador, responsável pela implantação e desenvolvedor ou 

aplicador são papéis definidos por critérios distintos, e nenhuma atribuição única os 

satisfaz sem redesenhar a cadeia de imputação. Na consulta (C7), o GDPR institui 

orientação prévia bilateral e confidencial à autoridade de controle, o AI Act impõe 

notificação de resultados já produzidos ao fiscalizador do mercado e o projeto brasileiro 

remete a participação pública a regulamento futuro. Na publicidade (C10), registro 

público obrigatório, sigilo qualificado e publicidade de eficácia diferida não convivem 

em ato único sem descaracterizar uma das lógicas. 

Essas quatro falhas têm raiz comum: cada regime acopla a avaliação a uma 

arquitetura institucional própria, e divergências dessa espécie não se harmonizam por 

redação mais cuidadosa, exigem módulos que conectem o mesmo conteúdo a 

interlocutores diferentes. Aplicado a elas, o teste de contaminação não altera o resultado: 

a atribuição divergente de papéis muda quem assina e quem responde, não o que se 

descreve nem o mapa. consulta e publicidade operam sobre o ato pronto. o gatilho decide 

se o processo começa, não como se conduz. 

O balanço final é, por isso, de confirmação parcial, e o artigo prefere dizê-lo a 

arredondá-lo. De dez componentes fixados de antemão, e onze unidades analíticas após 

o desdobramento de C4, seis permanecem no tronco, um deles sob condição, e cinco 

descem a módulo. Sobrevivem em tronco descrição, necessidade e proporcionalidade, 

mapa de risco, mitigação, documentação e monitoramento. Descem a módulo gatilho, 

responsável, consulta, publicidade e juízo de admissibilidade. O critério de refutação do 

núcleo foi acionado uma vez, em C4b, por divergência decisória potencial, e o desenho 
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respondeu com o desdobramento do componente e a assunção do custo: a consolidação 

não alcança o momento em que se decide se o risco remanescente é tolerável, e esse 

momento continua a ser tantos quantos forem os regimes acionados. 

 

4 TRÊS VELOCIDADES NORMATIVAS 

 

O núcleo comum seria de pouca serventia se os três regimes estivessem 

igualmente distantes da aplicação prática. Não estão, e a assincronia define o que o 

protocolo pode operacionalizar hoje. A primeira velocidade é a do regime plenamente 

maduro: a DPIA é exigível desde 2018, conta com quase uma década de prática 

administrativa e recebeu modelo harmonizado, adotado pelo comitê europeu de proteção 

de dados em abril de 2026 e submetido a consulta pública encerrada em junho do mesmo 

ano (EDPB, 2026). 

A segunda velocidade é a do regime vigente, mas ainda não exigível. A FRIA tem 

texto em vigor desde 2024, porém a exigibilidade das obrigações de alto risco foi diferida 

pelo Regulamento (UE) 2026/1744 para 2 de dezembro de 2027, quanto aos sistemas 

autônomos do Anexo III, e 2 de agosto de 2028, quanto aos embarcados em produtos 

regulados (União Europeia, 2026). Soma-se um vazio de instrumentação, pois o modelo 

de questionário do art. 27(5) não havia sido publicado até 7 de agosto de 2026, data de 

fechamento desta pesquisa, de modo que quem precise preparar-se hoje dispõe apenas do 

texto do artigo e de uma janela de tempo. 

O ponto de maior rendimento analítico dessa segunda velocidade não está nas 

datas, e sim na regra positiva de articulação que a simplificação deu à relação entre os 

dois instrumentos europeus. O texto final do art. 27, n. 4, do AI Act, na redação dada pelo 

Regulamento (UE) 2026/1744, passou a autorizar o responsável pela implantação a 

incluir remissões cruzadas às seções pertinentes da avaliação de impacto sobre a proteção 

de dados, ou a incorporar partes dela à avaliação de impacto sobre os direitos 

fundamentais. Trata-se de economia documental por referência cruzada, não de fusão: a 

FRIA que absorve conteúdo da DPIA permanece, na letra do dispositivo, ato formal 

autônomo e distinto. 

A lição extrai-se em dois degraus. O fato comprovado é que essa redação preserva 

a FRIA como obrigação juridicamente identificável e autoriza expressamente a remissão 

às seções pertinentes da DPIA ou a incorporação de partes dela: o direito vigente 
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disciplina reaproveitamento documental, não substituição. A esse mecanismo soma-se o 

art. 26(9), que manda o responsável pela implantação usar a informação prestada pelo 

fornecedor nos termos do art. 13 para cumprir a avaliação do art. 35 do GDPR: é o 

dispositivo que prova, com texto, a comunicabilidade legal entre os dois instrumentos. 

Ficam refutadas as duas objeções extremas, a da fusão disponível e a da 

incomunicabilidade. A inferência, reivindicada como tal, é que o desenho é compatível 

com consolidação de processo com saídas distintas, mas não a desenha, pois nenhum 

dispositivo diz qual conteúdo é referenciável, em que padrão redigi-lo nem como 

documentar o recorte. É nessa lacuna que o protocolo se situa. 

Que a leitura não é pacífica, o debate recente demonstra. Estudo encomendado 

por comissão do Parlamento Europeu caracteriza a relação entre os dois instrumentos 

como duplicação e incongruência regulatória, preocupação cuja melhor versão merece 

registro: obrigações sobrepostas sem método de articulação significam custo dobrado de 

coleta e insegurança sobre a suficiência de cada documento (Graux et al., 2025). Em 

sentido oposto milita a leitura que vê no art. 27, n. 4, sobreposição condicionada, 

sustentada pela doutrina que reconstruiu os elementos-chave de um modelo de FRIA 

(Mantelero, 2024) e confirmada pela única implementação institucional já publicada, o 

modelo catalão testado em casos de uso reais sob autoridade regional de proteção de 

dados (APDCAT, 2025). A prática mais avançada saiu do papel, portanto, como método 

conjunto, não como fusão nem como muralha de incompatibilidade. 

A terceira velocidade é a brasileira, e ela própria é dupla. No regime geral, o 

Projeto de Lei nº 2.338/2023 permanece projeto, e o estado exato da tramitação, por ser 

o dado de que dependem as recomendações da seção 5, é declarado com a fonte e a data 

em que foi conferido: a ficha oficial de tramitação da proposição na Câmara dos 

Deputados registrava, em 7 de agosto de 2026, a situação de aguardando parecer na 

Comissão Especial, tendo como movimentações mais recentes despachos de apensação 

de proposições correlatas em 17 de junho de 2026, sem parecer do relator, sem 

substitutivo protocolado e sem deliberação (Brasil, 2026). Não se trata, portanto, de janela 

fechada, e sim de janela aberta, que a recomendação legislativa da seção 5 endereça ao 

estágio processual efetivamente em curso. O relatório de impacto, embora vigente, segue 

sem regulamento específico, cuja edição consta como item prioritário da agenda 

regulatória da autoridade nacional, que reconhece deterem os controladores, enquanto a 

matéria não for regulamentada, flexibilidade para determinar as melhores estruturas e 
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formatos do documento (ANPD, 2026). Seria errado, contudo, concluir que o país nada 

tem de operacional. A Resolução nº 615/2025 do Conselho Nacional de Justiça já é direito 

vigente e cogente para o Poder Judiciário (CNJ, 2025): define a avaliação de impacto 

algorítmico como análise contínua dos impactos sobre os direitos fundamentais, impõe 

ao tribunal desenvolvedor ou contratante o dever de promovê-la para soluções de alto 

risco e determina a publicidade das conclusões. É laboratório setorial que antecipa, por 

norma administrativa, taxonomia que a lei geral ainda não criou. 

Cumpre situar o que o protocolo é e o que não é. O modelo harmonizado europeu 

resolve a fragmentação dentro do regime de proteção de dados. o questionário do art. 

27(5) resolverá, quando publicado, a fragmentação dentro da FRIA. e a engenharia de 

conformidade que mapeou os requisitos sobrepostos das duas avaliações europeias 

resolve por esquema de dados a transposição de conteúdo entre os dois documentos 

(Rintamäki et al., 2026). Nenhum desses artefatos cobre a articulação tri-regime com o 

eixo brasileiro, e a diferença prática, que um engenheiro de conformidade reconheceria, 

é esta: o esquema diz que campo pode ser copiado de um documento para outro. a regra 

de derivação diz qual conteúdo cada ato formal pode e não pode conter, por dispositivo, 

e quem responde se o recorte estiver errado. O protocolo é, portanto, camada de 

consolidação normativa que absorve os artefatos existentes como insumo, e a assincronia 

entra nele como parâmetro de triagem, não como fundamento do tronco. 

 

5 O PROTOCOLO CONSOLIDADO 

 

As seções anteriores autorizam o desenho e fixam suas condições. Esta seção as 

converte no produto do artigo: um processo de oito passos, com ator, entrada e saída 

definidos, que produz um dossiê único do qual os atos formais se derivam por regra de 

recorte explícita, com cada peça derivada de dispositivo testado nas seções 1 e 2. 

O centro do protocolo é o Dossiê de Avaliação de Impacto Consolidado (DAIC), 

documento único que reúne as seções dos seis itens do núcleo, cada qual redigida no 

padrão mais exigente entre os regimes acionados, com o mapa de risco construído na 

união dos universos e a severidade registrada em dupla escala declarada. Acompanham-

no três anexos dos módulos: a Matriz de Acionamento, que registra quais regimes 

dispararam e por qual dispositivo, o Mapa de Papéis, que atribui a titularidade do dever, 

e o Termo de Admissibilidade, que documenta, uma vez por regime e sob o critério 
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próprio de cada um, se o risco residual é tolerável. O DAIC não é um quarto formulário. 

é a fonte comum de onde os três saem. A premissa das camadas, pela qual um mesmo 

conteúdo serve a destinatários formais distintos mediante recortes distintos, já está na 

doutrina (Kaminski. Malgieri, 2021. Mantelero, 2024). acrescenta-se a regra de recorte 

tri-regime. 

A regra de derivação opera item a item e produz três saídas. O relatório de DPIA 

reúne descrição, necessidade e proporcionalidade, mapa e mitigação, com duas 

particularidades e uma exclusão: o mapa entra recortado ao objeto do regime, suprimidas 

as linhas cujo fundamento registrado seja exclusivamente o AI Act ou o projeto brasileiro. 

a severidade lida é a da coluna de proteção de dados, e só ela decide o disparo da consulta 

prévia do art. 36. e o recorte não carrega anexo de registro público, preservando o sigilo 

qualificado do documento interno de accountability. O relatório de FRIA é o mesmo 

conteúdo reordenado nas alíneas a a f do art. 27(1), ao qual se soma a notificação de 

resultados do art. 27(3), que não é publicidade e não se confunde com o registro dos arts. 

49 e 71, devido apenas ao implantador que seja autoridade pública, por força do art. 26(8). 

O documento brasileiro verte o mesmo conteúdo no mínimo do art. 38, parágrafo único, 

da LGPD e, aprovado o projeto, na metodologia do art. 25, §1º, com o ciclo do art. 26, a 

passagem própria do Termo de Admissibilidade e nota sobre a pendência do art. 28. A 

consolidação não elimina nenhum ato formal que a lei exige. elimina a coleta e a análise 

redundantes. O Quadro 3 sintetiza os passos, os atores, as entradas, as saídas e o critério 

de decisão de cada etapa. 

 

Quadro 3 – Protocolo consolidado: passos, atores, entradas, saídas e critério de decisão 

Passo Nome (itens) Ator Entrada Saída Critério de 

saída 

P1 Triagem e 

atribuição de 

papéis (C1, C6) 

Governança, 

encarregado e 

jurídico 

Descrição 

preliminar. 

contratos da 

cadeia 

Matriz de 

Acionamento e 

Mapa de Papéis 

Ao menos um 

gatilho 

disparado. do 

contrário, 

arquivamento 

justificado 

P2 Descrição 

sistemática (C2) 

Equipe 

técnica, 

jurídico e 

encarregado 

Matriz de 

Acionamento. 

especificação 

técnica 

Seção Descrição 

do DAIC 

Contexto de 

uso, dados e 

cadeia 

descritos no 

padrão do 

regime mais 

exigente 

acionado 
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P3 Necessidade e 

proporcionalidade 

(C3) 

Jurídico e 

encarregado 

Saída de P2 Seção 

Justificação do 

DAIC 

Alternativa 

menos 

gravosa 

examinada e 

descartada por 

escrito 

P4 Mapa de risco 

(C4a) 

Jurídico, 

técnica, 

compliance e 

encarregado 

Saídas de P2 e 

P3. opinião 

dos titulares ou 

de seus 

representantes, 

art. 35(9) 

Seção Mapa de 

Risco, na união 

dos universos 

acionados, com 

dupla escala de 

severidade 

Cada linha 

traz sujeito 

afetado, 

direito 

atingido, 

severidade por 

escala e 

regime que a 

exige. 

consulta 

realizada ou 

dispensa 

justificada por 

escrito 

P5 Mitigação e 

monitoramento 

(C5, C9) 

Equipe 

técnica, 

jurídico e 

encarregado 

Saída de P4 Seção 

Mitigação, com 

calendário de 

revisão e risco 

residual por 

coluna 

Toda linha de 

severidade 

alta tem 

medida 

associada por 

coluna, ou 

justificação da 

ausência 

P6 Juízo de 

admissibilidade 

(C4b) 

Jurídico e 

encarregado, 

por regime 

acionado 

Saídas de P4 e 

P5 

Termo de 

Admissibilidade, 

uma passagem 

por regime, com 

o parecer do 

encarregado, art. 

35(2) 

Critério de 

cada regime 

declarado. 

benefícios 

ponderados 

apenas na 

passagem 

brasileira 

P7 Consolidação e 

retenção (C8) 

Governança 

documental e 

encarregado 

Saídas de P2 a 

P6 e anexos de 

P1 

DAIC 

consolidado, 

versionado, com 

plano de 

retenção 

Versão 

fechada, 

íntegra e 

datada, com 

prazo de 

guarda por 

função 

P8 Diálogo com 

autoridades e 

derivação (C7, 

C10) 

Encarregado, 

jurídico 

regulatório e 

governança 

DAIC 

consolidado 

Consulta prévia, 

notificação, 

registro quando 

devido ou nota 

de pendência. 

até três atos 

formais 

derivados 

Consulta 

prévia se 

persistir risco 

residual 

elevado pela 

coluna de 

proteção de 

dados. recorte 

de cada ato 

documentado 

por 

dispositivo 

Fonte: elaboração própria. 
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Duas posições de ator merecem justificativa, porque decorrem de dispositivo e 

não de conveniência organizacional. O encarregado figura como ator de todos os passos 

porque o art. 35(2) do GDPR manda solicitar o seu parecer ao realizar a avaliação, e não 

ao arquivá-la, de modo que o parecer é saída documental de P6 e integra, quando for o 

caso, a avaliação transmitida na comunicação do art. 36(3), alínea e. A opinião dos 

titulares ou de seus representantes, do art. 35(9), é entrada de P4, e não etapa final, porque 

consulta sobre ato pronto é comunicação: recolhida antes do fechamento do mapa, ela é 

a única entrada que não provém do próprio avaliado, e é essa anterioridade que dá lastro 

à blindagem antiteatro que a seção 5 reivindica. quando dispensada, a dispensa é 

justificada por escrito no próprio dossiê. 

Dois ramos de falha são disciplinados expressamente. No gatilho superveniente, 

se um regime for acionado depois de fechado o dossiê, por alteração do sistema, mudança 

de papel na cadeia ou entrada em exigibilidade de norma, o processo não recomeça: 

retoma-se em P1 com a Matriz reaberta, revendo apenas as seções cujo padrão mais 

exigente se elevou. Na admissibilidade divergente, cada regime conclui por si e assim 

permanece registrado, com o seu critério, sem que a conclusão de um altere a do outro, 

sob pena de o módulo governar o tronco. passagens divergentes resolvem-se por decisão 

organizacional de operar ou não o sistema, que pode adotar o resultado mais restritivo e 

é registrada como decisão de negócio, em campo próprio do Termo, distinta dos juízos 

jurídicos que a antecedem. 

A reunião de triagem e atribuição de papéis em P1 decorre de dispositivo: em dois 

dos três regimes o gatilho depende do papel do agente, pois a FRIA só nasce para 

determinadas categorias de responsável pela implantação e o art. 25 do projeto brasileiro 

vincula a obrigação ao papel na cadeia. Daí a calibragem contra a sobrecarga de 

conformidade: o tronco só carrega os regimes que a Matriz registrar como acionados, o 

padrão mais exigente é o desses regimes, e não o dos três em abstrato, e a economia 

reivindicada limita-se à eliminação de coleta e análise duplicadas. 

O passo P7 existe como passo próprio porque documentação sem dono degrada-

se em subproduto incapaz de servir de prova. O dever é direito positivo: o art. 50 da LGPD 

ancora o programa de governança em avaliação sistemática de impactos e riscos, e o 

direito europeu exige comprovação de conformidade. Para a calibração da guarda no 

direito brasileiro, propõe-se, como construção dogmática própria, a retenção por função 

probatória, com ônus de justificação de quem retém, organizada em matriz: cada classe 
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documental do dossiê conserva o regime da sua função e do agente que a produziu, com 

fundamento jurídico, finalidade, presença de dados pessoais, termo inicial, hipótese de 

preservação extraordinária e descarte declarados. Prazos prescricionais, como os do art. 

206, §3º, V, do Código Civil e do art. 27 do Código de Defesa do Consumidor, informam 

a análise, mas não operam como teto geral nem prazo único. o art. 16 da LGPD, que faz 

do término do tratamento a regra e da conservação exceção em hipóteses específicas, 

trava a guarda indefinida. Dois cuidados impedem que a construção se volte contra quem 

a adota. O primeiro é o termo inicial: como as pretensões correm da ciência do dano e de 

sua autoria, e o dano algorítmico manifesta-se tarde, o dossiê conserva-se enquanto o 

sistema operar e pelo prazo contado do evento, e não da avaliação. O segundo é o gênero 

da analogia: a referência europeia adequada não é o piso de conservação de registros 

gerados automaticamente, que é dado de log, e sim o regime da documentação técnica do 

art. 18 do AI Act, nos limites de seu âmbito subjetivo, o fornecedor, e material, a 

documentação enumerada. Dele se extrai analogia funcional de conservação para 

demonstração de conformidade, e não disciplina geral de retenção nem prazo transponível 

ao direito brasileiro, cujos prazos decorrem de prescrição e de função processual distintas. 

O parâmetro interno permanece, por isso, o dever de demonstrar conformidade dos arts. 

37 e 50 da LGPD, que só se cumpre com documento ainda existente quando a autoridade 

o requisitar. 

Um exemplo torna a cadeia visível, como validação ilustrativa da coerência lógica 

interna, e não teste empírico. Considere-se banco privado que opere sistema de avaliação 

de solvabilidade e classificação de crédito de pessoas naturais, hipótese do Anexo III, 

ponto 5, alínea b, do AI Act: a DPIA lhe é exigível desde já, a FRIA o alcança em texto, 

com exigibilidade diferida para dezembro de 2027, e a perna brasileira é prospectiva. O 

dossiê é redigido uma única vez, com mapa na união dos universos, no qual entram o 

titular cujo pedido é recusado e também o fiador e o dependente atingidos pela recusa 

sem terem dado pessoal tratado, ao lado das linhas de segurança e minimização que a 

lógica de direitos fundamentais não modela. O Quadro 4 mostra o recorte nas linhas em 

que ele amputa. 
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Quadro 4 – Derivação dos atos formais no caso do banco: seção do dossiê, destino e recorte 

Seção do DAIC DPIA (art. 35, 

GDPR) 

FRIA (art. 27, AI Act) Documento brasileiro 

Mapa, linhas de 

afetados não titulares 

(fiador, dependente) 

Suprimidas Entram Entram, art. 25, §1º 

Mapa, linhas de 

segurança, minimização 

e retenção 

Entram Suprimidas, salvo se 

tocarem direito 

fundamental 

Entram, art. 38, par. 

único 

Severidade Coluna do regime de 

dados, que decide o 

art. 36 

Coluna de direito 

fundamental 

Coluna de direito 

fundamental 

Termo de 

Admissibilidade 

Passagem de dados, 

sem ponderar benefício 

Passagem de direitos 

fundamentais 

Passagem própria, com 

riscos e benefícios 

Anexo de registro 

público 

Não entra Não entra: o banco é 

implantador privado, e 

o registro dos arts. 49 e 

71 depende da 

condição de autoridade 

pública, art. 26(8) 

Nota de pendência do 

art. 28 

Notificação de 

resultados, art. 27(3) 

Não se aplica Entra, dirigida à 

autoridade de 

fiscalização do 

mercado 

Não se aplica 

Fonte: elaboração própria. Descrição, justificação, mitigação e as linhas de titulares entram nas três saídas 

sem amputação, mudando apenas a ordem exigida por cada regime, e por isso não figuram no quadro. 

 

Uma segunda passagem, a do tribunal sujeito à Resolução nº 615/2025 do 

Conselho Nacional de Justiça, inverte a matriz: o gatilho brasileiro dispara desde já, os 

módulos acionam participação institucional e publicidade das conclusões, e o dossiê fica 

pronto para derivar os demais atos se os outros gatilhos vierem a disparar. 

Cada saída alimentou a entrada seguinte, nenhum passo exigiu redigir duas vezes 

o mesmo conteúdo e nenhum recorte violou a lógica do regime de destino. Resta o teste 

que nenhum desenho dispensa, o de não degenerar em formulário único de fachada. 

 

6 BLINDAGEM CONTRA O TEATRO E RECOMENDAÇÕES 

 

A primeira prova de resistência é de fronteira funcional. A avaliação de impacto 

estrutura análise prospectiva e governança de riscos, conduzida pelo próprio agente 

regulado. a auditoria testa evidências e controles segundo critérios previamente definidos, 

e pode ser interna ou externa, prévia, periódica ou contínua. O dossiê consolidado não 

altera essa fronteira: permanece avaliação, organiza o material que qualquer auditoria 

tomará por objeto e não dispensa a auditoria exigida por norma ou por contrato. 
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A segunda prova é a do teatro, advertência já formulada pelo relatório que cunhou 

a expressão avaliação de impacto algorítmica (Reisman et al., 2018). A crítica 

institucional mostrou que a autoavaliação é vulnerável à captura pela organização que a 

conduz, a qual controla enquadramento, profundidade e desfecho (Selbst, 2021), e a 

literatura nomeou audit-washing o uso da linguagem de auditoria para lavar de 

legitimidade sistemas questionáveis (Goodman. Trehu, 2022). O protocolo herda esse 

risco em versão ampliada: quem reúne três obrigações em um processo cria, se o fizer 

mal, três teatros pelo preço de um. A resposta do desenho é estrutural e tem duas peças. 

A primeira é a posição da consulta do art. 35(9), que entra como entrada de P4, antes do 

fechamento do mapa: é a única contribuição que não provém do próprio avaliado, e 

recolhê-la sobre ato pronto seria convertê-la em mero comunicado. A segunda é o Termo 

de Admissibilidade, que obriga a explicitar, por regime e por escrito, o critério com que 

se decidiu tolerar o risco, e critério escrito é impugnável, ao passo que tolerância implícita 

não é. Ainda assim, a blindagem é parcial, e o artigo o reconhece: a consulta prévia 

europeia depende de risco residual elevado, juízo que o próprio agente formula, e a 

participação pública brasileira está remetida a regulamento futuro. O risco de teatro 

preexiste ao protocolo em cada regime isolado. o desenho modular o reduz e o torna 

auditável, não o cria. 

A terceira prova é a da natureza do trabalho. Objetar-se-á que uma regra de 

derivação é engenharia de conformidade, e não dogmática jurídica. A objeção erra o 

objeto. O que se propõe não é formulário, e sim interpretação do art. 27, n. 4, do AI Act 

e do art. 27 do projeto brasileiro quanto a três perguntas que só o direito responde: que 

conteúdo cada ato formal pode receber de outro sem perder identidade jurídica, que papel 

responde por cada saída, e quem suporta a consequência do recorte errado. Descrever o 

dever sem dizer como ele se cumpre deixa a norma sem destinatário operacional. dizer 

como ele se cumpre sem fundamentá-lo no dispositivo é consultoria. Este artigo recusa 

as duas metades. 

Soma-se, como contrapartida, a função probatória, que transforma a avaliação de 

custo de conformidade em ativo de defesa. O dossiê é documento que a parte pode ser 

instada a exibir em juízo, e quatro técnicas o alcançam: a inversão legal do ônus da prova 

em favor do consumidor, do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor. a 

distribuição dinâmica do art. 373, §1º, do Código de Processo Civil, que atribui o ônus a 

quem tem maior facilidade de provar o fato contrário, condição de quem detém o registro 
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unitário do sistema. as máximas de experiência do art. 375, que autorizam extrair da 

ausência de registro, onde registro ordinariamente existe, inferência desfavorável a quem 

devia tê-lo produzido. e o regime de exibição de documento dos arts. 396 a 400 do mesmo 

Código, cuja recusa injustificada autoriza o juiz a admitir como verdadeiros os fatos que, 

por meio do documento, a parte pretendia provar (art. 400). A consolidação altera o 

cálculo nas duas direções: três avaliações separadas são três narrativas potencialmente 

divergentes, e cada inconsistência é material de impugnação pronto, ao passo que o dossiê 

único as substitui por relato coerente. em contrapartida, desaparece a defesa parcial de ter 

acertado em um dos três documentos, e o dossiê de fachada concentra o indício de má-fé 

em peça única. Generaliza-se, aqui, a contrapartida honesta da economia reivindicada: a 

consolidação reduz duplicação, mas aumenta acoplamento, pois falha no tronco propaga-

se às três saídas, erro de classificação contamina múltiplos documentos e um controle de 

acesso único expõe simultaneamente segredo de negócio, dados pessoais e análise de 

direitos. É por isso que cada seção e anexo do DAIC carrega fundamento de acesso, 

classificação de confidencialidade e indicação do conteúdo a remover na derivação de 

cada saída. 

Dessa dupla função decorre o passo final, o de devolver ao direito brasileiro, em 

forma de recomendação, a contingência documentada na seção 3. A primeira dirige-se à 

autoridade nacional de proteção de dados, cuja agenda regulatória traz a regulamentação 

do relatório como item prioritário e que reconhece, enquanto não houver regulamento, a 

flexibilidade dos controladores quanto a estrutura e formato. Essa janela permite 

incorporar duas peças deste artigo: a lógica de derivação, pela qual o relatório é recorte 

de dossiê consolidado, e não formulário produzido do zero, e a regra do mapa por união 

de universos, com severidade em escala declarada e fundamento normativo registrado 

linha a linha. Três exames de exequibilidade acompanham a proposta. Quanto à 

competência, basta disciplinar o conteúdo mínimo e admitir que ele seja extraído de 

dossiê mais amplo, desde que o extrato seja íntegro e rastreável, o que cabe na 

competência normativa que o art. 55-J da LGPD lhe atribui. Quanto ao veículo, cabe 

resolução do conselho diretor, precedida de tomada de subsídios, e não guia orientativo, 

porque a regra de extrato produz efeito sobre a prova de conformidade. Quanto ao agente 

de pequeno porte, a derivação não pode elevar o piso brasileiro ao europeu por via 

oblíqua: o padrão mais exigente vale entre os regimes acionados, de sorte que, para quem 

só está sujeito à LGPD, o piso permanece o do art. 38, parágrafo único, na linha do 
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tratamento diferenciado que o próprio art. 55-J manda dispensar. Nenhuma dessas peças 

exige reabrir a discussão sobre a obrigatoriedade do relatório no legítimo interesse, 

porque a regra de derivação disciplina o como do documento, e não o se do dever. 

A segunda recomendação dirige-se à Comissão Especial da Câmara dos 

Deputados e à relatoria do Projeto de Lei nº 2.338/2023, e o estágio em que a proposição 

se encontrava na data de fechamento desta pesquisa, o de aguardar parecer, é 

precisamente o que a torna oportuna. O art. 27 do projeto já contém a semente da 

consolidação, ao facultar que a avaliação de impacto algorítmico seja realizada em 

conjunto com o relatório da LGPD. o que não contém é o método, e faculdade sem método 

é convite à improvisação. Recomenda-se que o parecer e o eventual substitutivo 

incorporem a arquitetura de tronco, módulos e regra de derivação, bastando remeter a 

regulamento da autoridade competente a definição do dossiê comum e dos recortes, com 

uma cautela que a seção 2 tornou visível: a ponderação de riscos e benefícios deve ser 

alojada em dispositivo próprio, separada do dever de mapear, para que não se leia o art. 

25, §1º, como autorização a compensar risco elevado com benefício esperado no que 

respeita a tratamento de dados pessoais. O ganho não é apenas de eficiência para o 

regulado, é de qualidade probatória e fiscalizatória para o próprio sistema de supervisão. 

 

7 CONCLUSÃO 

 

A pergunta que abre este artigo admite agora resposta direta, matizada por 

construção: sim como processo, não como instrumento único. Sim, porque os três regimes 

compartilham núcleo analítico-material satisfazível por uma única cadeia de coleta e 

análise. Não, porque os atos formais de saída permanecem três onde a norma primária os 

exige distintos, e o art. 27, n. 4, do AI Act, na redação vigente, disciplina o 

reaproveitamento documental entre os instrumentos, não a substituição de um pelo outro. 

A resposta operacional está na regra de derivação: consolida-se o trabalho, recortam-se 

os documentos. 

A hipótese saiu parcialmente confirmada, e o ponto em que falhou é o mais 

instrutivo do artigo. O critério de refutação foi acionado no componente de riscos, que se 

revelou dois: o mapa permanece consolidável, desde que construído na união dos 

universos de sujeitos e de riscos, e não na falsa premissa de que o objeto da proteção de 

dados seria subconjunto do objeto dos direitos fundamentais. o juízo sobre a 
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admissibilidade do risco residual não é consolidável, porque a abertura do texto brasileiro 

à ponderação de benefícios não encontra equivalente na regra de decisão do art. 36 do 

GDPR, e a divergência decisória plausível recomenda, por precaução, a separação. Os 

demais itens do núcleo resistiram, os do invólucro mantiveram-se isoláveis, e o projeto 

brasileiro conservou a avaliação de impacto algorítmico como categoria autônoma. A 

contribuição reivindicada cabe em uma frase: uma regra jurídica de derivação que produz 

DPIA, FRIA e o documento brasileiro de um mesmo dossiê, sem fundir os atos formais. 

O que a sustenta são os passos, atores, entradas e saídas do protocolo, o registro do 

fundamento normativo linha a linha no mapa e o isolamento do juízo de admissibilidade 

em módulo por regime. 

As limitações pesam no balanço com a mesma seriedade. A primeira é a 

instabilidade normativa do objeto, mitigada, e não eliminada, pela cláusula de fechamento 

em 7 de agosto de 2026. A segunda é a ausência de teste empírico, pois o protocolo não 

foi pilotado em organização real. A terceira é o recorte comparativo, restrito à União 

Europeia e ao Brasil. A quarta é o estatuto da economia prometida, inferência limitada 

aos casos de incidência múltipla, tanto mais que o mapa por união de universos é mais 

largo do que o mínimo de qualquer dos regimes. A quinta é a condicionalidade do mapa 

único: ele só permanece tronco enquanto a dupla escala for mantida, e organização que a 

colapse em métrica única terá deixado um módulo contaminar o tronco. Daí a agenda 

futura: validação empírica, acompanhamento do projeto brasileiro, do regulamento do 

relatório e do questionário europeu, e diálogo com as ferramentas de reaproveitamento 

documental. 

Três obrigações formais podem beber de um único trabalho analítico sem que 

nenhuma perca a sua lógica institucional. O Brasil ocupa, nisso, posição rara: com o 

regulamento do relatório em elaboração e a lei geral de inteligência artificial ainda em 

construção, dispõe da oportunidade de adotar a arquitetura de tronco, módulos e derivação 

antes que a fragmentação se instale. Este artigo entrega o método com que essa escolha 

pode ser feita. fazê-la é decisão de política regulatória e legislativa que já não pode 

invocar, como escusa, a falta de um como. 
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APÊNDICE 

 

Apêndice A – Ficha de classificação item a item 

 

Os critérios de classificação e a lista dos dez componentes foram definidos em 

memorando interno datado de 8 de julho de 2026, anterior à classificação, disponível à 

editoria mediante solicitação. não houve pré-registro público. O Quadro 5 registra, item 

a item, o dispositivo cotejado, o teste aplicado e o resultado. O único ajuste posterior é o 

desdobramento de C4, adaptação analítica posterior declarada, motivada pelo próprio 

teste da incompatibilidade. Considera-se que há contradição entre regimes, e não mero 

excesso, quando a satisfação plena da exigência de um implica violação de dever expresso 

do outro ou produz resultado que o outro proíbe. 

 

Quadro 5 – Ficha de classificação: dispositivo, teste, resultado 

Item Dispositivos cotejados Teste aplicado Resultado 

C1 Gatilho GDPR, art. 35(1) e (3). 

AI Act, art. 27(1). 

LGPD, arts. 10, §3º, e 

38. PL 2338, art. 25 

Incompatibilidade Módulo: fatos jurídicos 

de acionamento 

distintos, sem 
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equivalente funcional 

pleno 

C2 Descrição GDPR, art. 35(7)(a). AI 

Act, art. 27(1)(a)-(b). 

LGPD, art. 38, par. 

único 

Ato único Tronco: descrição no 

padrão mais granular 

satisfaz as demais 

C3 Necessidade GDPR, art. 35(7)(b). AI 

Act, sem elemento 

correspondente. LGPD, 

art. 38, par. único. PL 

2338, art. 25, §1º 

Ato único Tronco por silêncio 

compatível: nada no 

art. 27 proíbe o exame 

que o art. 35(7)(b) 

exige 

C4a Mapa de risco GDPR, art. 35(7)(c). AI 

Act, art. 27(1)(c)-(d). 

LGPD, art. 5º, XVII. PL 

2338, art. 25, §1º 

Ato único, subteste e 

contaminação 

Tronco sob condição: 

mapa por união de 

universos e dupla 

escala declarada 

C4b Admissibilidade GDPR, art. 36. PL 

2338, art. 25, §1º 

(riscos e benefícios) 

Incompatibilidade Módulo por precaução: 

abertura à ponderação 

de benefícios diverge 

da regra de decisão do 

art. 36 

C5 Mitigação GDPR, art. 35(7)(d). AI 

Act, art. 27(1)(e)-(f). 

LGPD, art. 38, par. 

único 

Ato único Tronco: plano 

desenhado sobre o 

mapa consolidado 

cobre os três 

C6 Responsável GDPR, responsável 

pelo tratamento. AI 

Act, responsável pela 

implantação. PL 2338, 

desenvolvedor ou 

aplicador 

Incompatibilidade Módulo: papéis 

definidos por critérios 

distintos 

C7 Consulta GDPR, arts. 35(2) e (9) 

e 36. AI Act, art. 27(3). 

PL 2338, art. 25, §8º 

Incompatibilidade Módulo: interlocutores, 

momentos e efeitos 

distintos 

C8 Documentação GDPR, art. 35(7) e (11). 

AI Act, art. 27(1) e (3). 

LGPD, art. 5º, XVII, e 

arts. 37 e 50. PL 2338, 

art. 25, §1º 

Ato único Tronco: registro único, 

com retenção por 

função probatória 

C9 Monitoramento GDPR, art. 35(11). AI 

Act, art. 27(2). PL 

2338, art. 26 

Ato único Tronco: revisão por 

ciclo de vida contém o 

gatilho de reexame 

C10 Publicidade GDPR, sem dever 

geral. AI Act, arts. 49 e 

71, c/c art. 26(8). PL 

2338, art. 28 

Incompatibilidade Módulo: registro 

público, devido ao 

implantador público, é 

o oposto lógico do 

sigilo qualificado 

Fonte: elaboração própria. As células reproduzem as do Quadro 1, acrescidas dos dispositivos de 

conservação da seção 4. O art. 18 do AI Act não integra o fundamento classificatório de C8: é mobilizado 

na seção do P7 apenas como referência comparativa de política de conservação documental, nos limites 

de seu âmbito subjetivo, o fornecedor, e material, a documentação enumerada. 

 

Dois casos-limite merecem registro. O primeiro é C3, cuja divergência entre 

exame expresso no GDPR e ausência de elemento no AI Act poderia ser lida como 

incompatibilidade. decidiu-se pelo tronco porque ausência de exigência não é proibição. 

O segundo é C4, que figurava inteiro como tronco até que a aplicação do teste ao elemento 
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benefícios revelasse duas funções normativas sob um rótulo, desdobramento a que se 

deve a aritmética de dez componentes fixados e onze unidades analíticas. 

 

 

 


